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Reuniu-se no Campus Santa Mônica, no Instituto de Geografia, Geociências e Saúde
Coletiva (IGESC) da Universidade Federal de Uberlândia, sala 1H14, a Banca
Examinadora, designada pelo Colegiado do Programa de Pós-graduação em
GEOGRAFIA, assim composta: Professores Doutores: Jeani Delgado Paschoal Moura -
UEL-PR; Marcio Ferreira da Silva - UFMA - MA; Amanda Regina Gonçalves - IGESC-
UFU; Ivete Batista da Silva Almeida - IH-UFU e Túlio Barbosa - IGESC-UFU,  orientador
da candidata. Os membros da Banca participaram de forma remota. 

Iniciando os trabalhos o presidente da mesa, Professora Túlio Barbosa - IGESC-
UFU, apresentou a Comissão Examinadora e a candidata, agradeceu a presença do
público, e concedeu à Discente a palavra para a exposição do seu trabalho. A
duração da apresentação da Discente e o tempo de arguição e resposta ocorreram
conforme as normas do Programa.

A seguir o senhor(a) presidente concedeu a palavra, pela ordem sucessivamente,
aos(às) examinadores(as), que passaram a arguir o(a) candidato(a). Ultimada a
arguição, que se desenvolveu dentro dos termos regimentais, a Banca, em sessão
secreta, atribuiu o resultado final, considerando o(a) candidato(a):

Aprovada.

A banca recomendou a publicação da tese como livro.

Esta defesa faz parte dos requisitos necessários à obtenção do título de Doutora.

O competente diploma será expedido após cumprimento dos demais requisitos,
conforme as normas do Programa, a legislação pertinente e a regulamentação
interna da UFU.
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Nada mais havendo a tratar foram encerrados os trabalho. Foi lavrada a presente
Ata que após lida foi assinada pela pela Banca Examinadora. 

 

Documento assinado eletronicamente por Tulio Barbosa, Presidente, em
07/11/2025, às 12:18, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art.
6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Amanda Regina Gonçalves,
Professor(a) do Magistério Superior, em 07/11/2025, às 12:47, conforme
horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marcio Ferreira da Silva, Usuário
Externo, em 07/11/2025, às 14:33, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Jeani Delgado Paschoal Moura,
Usuário Externo, em 10/11/2025, às 14:22, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Ivete Batista da Silva Almeida,
Usuário Externo, em 11/11/2025, às 14:26, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://www.sei.ufu.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 6824690 e o código CRC 94C61FD4.

Referência: Processo nº 23117.078543/2025-97 SEI nº 6824690
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incentivo e a companhia leve e bonita. Gratidão por “carregar água na peneira junto comigo e 

por ser ligada nos meus despropósitos”, é bonito de sentir! Gratidão por me impulsionar a seguir 



“Aos esfarrapados do mundo e aos que neles 

eles sofrem, mas, sobretudo, com eles lutam”.



–

–



’
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Mapa 4. Localização da Comunidade Quilombola Pau D’arco e da EEF Prof. Luiz Alberto de 
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3.1.1 Escola Quilombola da Comunidade Vila Pau D’arco

–
–









ensino de Geografia: Gomes (2017, 2021); Munanga (1996, 2001, 2005, 2012); Guimarães 



Michel (2005, p. 59) “Permite explorar mais amplamente uma questão”.

capítulos. No primeiro, intitulado “A gente combinamos de resistir”, apresento, a partir de uma 

O segundo capítulo, intitulado “A educação como prática da liberdade”, discute o modo 



Por fim, o terceiro capítulo, intitulado “Ensino de Geografia e experiências antirracistas 

em escolas quilombolas”, buscou apresentar e analisar um pouco das instituições de ensino 



a vida. No quilombo, assim como afirma Conceição Evaristo em seu conto “A gente 

combinamos de não morrer”, costura

os quilombos não são “[...] meramente um fato histórico, mas um fato etnográfico que ocorreu 

no meio de um campo histórico: o campo da história colonial”, uma vez que as fugas dos 



que se trata de um fenômeno de luta espacial, posto que “o espaço é sempre um presente, uma 

construção horizontal, uma situação única” (Santos, 2020, p. 103) e, no caso da luta contra a 

como é o caso dos quilombos, onde o “sistema de ações” (Santos, 2020), também entendido 

–
–

antes, grandes homens, os “trafiendedores”



(Fiabani, 2012), maior valor era pago pelo “homem objeto” (Mbembe, 

2018) uma vez que este era um negócio vantajoso pelo grande “valor de uso” (Marx, 2013) que 

os traficantes de escravos eram conhecidos como “grandes homens de negócio” (Ribeiro, 2006, p. 13), 



de suas origens, Mattoso (2003) relata o tratamento dado às novas “peças”, como ela denomina 

– –

de pé, nas “vitrines” dos mercados, seminus ou mesmo nus, era uma forma de conseguir fazer 

quase que radical assim que chegavam ao Brasil, ela afirma que eram “sempre bem tratados e 

posto a engorda, zelado e alimentado à farta”, sendo que outros documentos e autores, como 

construir a imagem de senhor “benevolente” para os proprietários de escravos:

–
básicas da “benevolência” brasileira para com a gente africana (Nascimento, 



–
–

econômico vigente, pois além de serem “uma força de trabalho completa” (Davis, 2016, p. 21), 

lugar de objeto de exploração sexual dos proprietários e feitores e, algumas, eram “[...] 

designadas para a função de “reprodutoras” ou “amas de leite” [.

buscavam garantir que suas “reprodutoras” dessem à luz tantas vezes quantas fosse 

biologicamente possível” (Davis, 2016, p. 21). 





desestruturou o que ela chamou de “ajustamentos sociais” criados naqueles tempos.



Achamos por isto, como Carlos Simões, que: “O escravo não possui o corpo 

o livre” (Moura, 1994, p. 25

A etimologia da palavra fuga é “do latim fūga, A

escapatória, retirada, subterfúgio” (Cunha, 2007, p. 1813). No contexto da escravização a fuga 



liberdade. A fuga pode, assim, ser compreendida como uma das “[...] experiências ant

[que] lutam diretamente contra a opressão e o autoritarismo” (Barbosa, 2023, p. 57). Estar em 

Tal espaço “só pode ser compreendido a partir da noção de movimento”, na visão de 

as suas “formas conteúdos” (Santos, 2020), tanto as físicas quanto as culturais, redefinidas no 

Tomo de empréstimo a categoria de análise usada por Henri Lefébvre, em seu livro “Espaço e Política” 



O documentário “Orí”, lançado em 1989 pela cineasta e socióloga Raquel Gerber, que 



definida por Santos (2020, p. 103) como “[...] o conjunto de elementos naturai

fisicamente caracterizam uma área”, especialmente a partir de seus aspectos físicos, foi o 



uma nação se faz assim: criando suas formas de viver” (Lindoso, 2007, p. 18

Criar um estado permanente de liberdade com autonomia, sem as amarras do “modo 

capitalista de produção” (Harvey, 2005), que há tanto já lhe explorava os corpos, e sem os 

objetivo primeiro da formação dos quilombos e toda a sua geografia. Para Moreira (2005), “os 

instituiu na Colônia” e, seguramente, pode



consolidação da sociedade colonial, como afirma Munanga (2020, p. 23): “ [...] as missões 

so do dominador”.

trabalho por um prato de comida e um teto para dormir, por isso “As fugas eram, [...], a forma 

ganharem a liberdade. As fugas, e não as alforrias” 



chamados africanos “livres", isto é, os doentes, aleijados, idosos, os 

“libertados”. Na prática, significava que os senhores se autolibertavam de 

exoneravam de qualquer tipo de ajuda aos “livres”, abandon

campos quanto nas cidades. Seguindo idêntica lógica, a “abolição” significou 

a uma “liberdade” que lhes negava emprego, salário, moradia, alimento, 

“emancipados” e cidadãos foram obrigados pelas circunstâncias a perma



A assinatura “alcunhada de ‘Lei Áurea’ (para os brancos)” (Nascimento, 2019, p. 87), 

cidades. Essa tal liberdade aumontoou as negras e negros nas favelas, os “quartos de despejo”, 

assim denominados pela escritora Carolina Maria de Jesus em sua obra “Quarto de despejo: 

diário de uma favelada” lançado em 1960. A estes também podemo

ou de bala perdida, que sempre encontra as “peles 

alvo” (Emicida, 2019).



às matas, em regiões de difícil acesso, “uma sociedade alternativa ao projeto colonial” (Lindoso, 

Segundo Robert W. Slenes (1992, p. 52), para alguns autores a palavra “‘malungo’ seria derivado de 
mu + lungu, significando “na canoa”, tanto em kimbundu quanto em kikongo; ou viria do vocábulo 
malungu, significando “companheiros” em ambas as línguas, kimbundu e umbundu”, no entanto, ainda 
segundo Slenes (1992, p. 54) “para os escravos falantes de kikongo, kimbundu e umbundu, [...] o termo  
“Malungo” significava não apenas “barco”, ou “camarada de embarcação”, mas “companheiro de 

orte (branca)”, e “possível companheiro da viagem de volta para o mundo 
(preto) dos vivos”. 



Mbundu, Kongo, Imbangala, etc…cujos territórios se dividem entre Angola e 

(2006, p. 119), considerando sua pluralidade de sentidos, afirma que  “Kilombo aqui recebe o 

sociedade Imbangala”. Transpondo essa possibilidade de pensar o quilombo para o contexto 

sentido, os quilombos são “uma instituição livre, paralela ao sistema dominante” (Nascimento, 

quilombo a partir de uma perspectiva de liberdade. Para ele, “quilombo quer dizer reunião 

fraterna e livre, solidariedade, convivência, comunhão existencial” (Nascimento, 2019,



“[...] praticamente em toda a extensão do território nacional” (Moura, 1993, p. 13), com seus 



Segundo Lindoso (2007, p. 37), tal nome pode ter sido “uma criação dos primeiros colonos, 

aos chefes homens e mulheres dos quilombos”. A figura a 

Gerais, “conhecida no século XVIII como sertão do Campo Grande” (Freire, 2021, p. 4) e que 



Mesmo não possuindo cercas reais ou paliçadas e estando apenas “[...] cercados, e nem 

todos, de um fosso de 15 palmos de largura e buracos com estrepes [...]” como afirmou Lindoso 

“I

Caza de Thear”. Cada uma dessas 

pudessem traçar um encontro com a sua própria autonomia, visto as “cazas de ferreiro” que 

agrícola ou para armas em ferro, as “cazas de piloens” construídas para a produção de 

farinha, provavelmente, a partir da mandioca e, também, as “cazas de thear”, que fabricavam 

“trinxeira de altura de 10// palmos” numa tentativa de isolar do lado de fora da trincheira, toda 



uma “nação negra e uma organização social unificada” (Lindoso, 2007, p. 55



empreendido pela “colonialidade do poder”

se sempre prevaleceu, se multiplicou e construiu “focos de resistência física e cultural” 

orém tanto os permitidos quanto os “ilegais” 



social dos espaços, que são um “eficaz mecanismo do exercício de poder” de acordo com 

“[...] medida que confere visibilidade ao fenômeno” (Castro, 2014, p. 123).



“Importantes eram as amizades feitas nos quilombos, onde todos formavam 

na quantidade de gente reunida em busca de liberdade” 

Brasil. Ana Maria Gonçalves (2020), em seu romance “Um defeito de cor”, atravessa o Brasil 

e sapucaia, de Pau d’arco (que deu nome 

daqueles desejosos apenas de explorar sua fartura. Nesse sentido, “nossa riqueza sempre gerou 



nossa pobreza” (Galeano, 2019, p. 19) por nutrir a ambição da aristocracia latifundiária dos 

p. 81), ao afirmar que “a vida econômica e social no território alagoano vai se conformando, 

”. É preciso 

“projeto expansionista empenhado em estender suas bases econômicas para além de suas 



fronteiras” (Almeida, 2011, p. 77). Essa expansão deu

101), “Palmares era um 

Estado coloniais”, visto que as configurações socioespaciais de Palmares, a partir da 



termos do “possível surgimento de uma negra”, que despertou no poder colonial um 

de “organização social 

quilombola unificada” (Lindoso, 2007, p. 43). Como reflexo dessa organização social 

“A Grande Empresa Colonial [...] foi um projeto militar de conteúdo colonial para pôr fim à primeira 

de Portugal” (Lindoso, 2011, p. 91



ele afirma que “a civilização branca, a cultura europeia, impuseram ao negro um desvio 

existencial”.

projeto de escravização, uma vez que “a escravidão espiritual constituía parte int

escravização física” (Nascimento, 2019, p. 122). Tal escravização espiritual submete as 



“Vocês me acabam o corpo, mas não me matam a ideia” (Lindoso, 2011, p. 107). 





–









Nascimento afirma que “Foi através do quilombo, 

desenvolveu a luta dos negros contra a escravatura” (Nascimento, 2019, p. 284). 



desconhecida, onde o seu “defeito de cor” lhes asseguraria apenas a miséria como companhia 

diariamente, como afirmou Jesus (2020, p. 36): “E assim, no dia 13 de maio d

a fome!”. Na luta contra a precariedade vivenciada por milhares de 

integrando as “classes perigosas”: os quilombolas por terem representado, no 

las em ódio de classe: “eu quand

políticos” (Jesus, 2020, p. 37).







negra, para a qual este trabalho se volta. “Yáyá Massemba” é uma canção co

voz de Maria Bethânia a partir do seu lançamento no ano de 2003. Na língua Yorubá, “Yáyá” 

significa mãe e na língua Kimbundo “Massemba” significa umbi

associando elementos da maternidade ao navio negreiro, como se pode ver em “quem me pariu 

foi o ventre de um navio/ [...] do ventre escuro do porão [...]”. 



um navio, tem seu ritmo determinado pelo som das ondas a marcar o “

de pássaro/ No fundo do cativeiro”. Os elementos naturais, aí, são fundamentais para a 

ponte com o divino: “Quem me ouviu foi o vento no vazio/ [...]

Êpa justiça de guerreiro”. A fé é marcada pela consciência da condição injusta a qual a 

escravização lhes submete, por isso, essa é uma fé que invoca a justiça de Xangô “Káwo

káwo”, uma vez que naquele contexto eles s

rdade seja reconquistada: “Vou aprender a ler/ Pra 

ensinar meus camaradas”. 



usado para justificar a dominação e a exploração a partir da noção de que “[...] o negro em 

outro, vigorosamente forjado pelo vazio [...]” 



–

como “perigosa subversão”, como “massificação”, como “lavagem cerebral” 
–

domesticam e endemoniadamente se “apoderam” das camadas mais ingênuas 

é a força motriz da pedagogia freiriana. Ensinar a “ler o mundo” antes mesmo de

é contribuir para a autoconstrução da consciência e, portanto, para a transformação do “homem

sujeito” (Freire, 2019, p. 52). Nesse sentido, fazer da educação a arma capaz 



de várias políticas excludentes de acesso à educação que contribuíram para o “racismo 

estrutural” (Almeida, 2020). No período escravocrata, um dos pontos cruciais para a 

manutenção e sustentação do colonialismo “[...] consiste, como aconteceu h

os povos de origem africana, em transformar a pessoa humana em coisa, objeto ou mercadoria” 

em “coisa, objeto ou mercadoria” como afirma Mbembe, é fundamental para entender a base a 



com ele, é imperativo construir “[...] uma sociedade que se ‘descolonizasse’ cada vez mais. Que 

que lhe são sujeitos” (Freire, 2019, p. 51

Pernambuco, é marcado por uma perspectiva elitista de educação a partir da qual “[...] saber ler 

ensino secundário, às classes abastadas” (Costa, 2011, p 31



inseridas. Segundo a autora, “essas pessoas sabiam exatamente o que queriam: mulheres e 

homens almejavam possuir terras, ansiavam votar e ‘estavam dominados pelo desejo por 

escolas’” (Davis, 2016, p.108 – –



se o Decreto nº 1.331 de janeiro de 1854, que, “Approva o Regulamento para a reforma 

do ensino primario e secundario do Municipio da Côrte”. Em seu

“inclui entre as contravenções penais a prática de atos resultantes de preconceitos de raça ou de 

côr”. Assim também é tratada como contravenção penal a prática de “Recusar inscrição de 

côr” (Brasil, 1951). 



não é possível dizer que são “raros os universitários afro brasileiros”, no enta

identidade negra continua provocando “todas as iras do inferno”, especialmente em alguns 

Nesse contexto de mudanças, o Movimento Negro é caracterizado “[...] como um 

longo da história e percorrendo as mais diversas gerações” (Gomes, 2017, p. 23). Foi, p



diferentes cursos, foi a “revolução silenciosa”

– –



a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) para tornar “[...] obrigatório 

Brasileira”, incluindo o no “[...] currículo oficial da 

rede de Ensino” (Brasil, 2003). É importante destacar que, ao alterar o currículo da educação 

, que “institui a 



pesquisa demonstram que “69% [das secretarias municipais de educação pesquisadas] 

semana do Dia da Consciência Negra” (Benedito; Carneiro; Portella, 2023, p. 49). Es

“Lei 10.639/03: a atuação das Secretarias Municipais de Educação no 

ensino de história e cultura africana e afrobrasileira” (Benedito; Carneiro; Portella, 2023). 

Dentre outros resultados, é possível perceber que “o cenário de implementação da lei ainda é 

públicas [...]” (Benedito; Carneiro; Portella, 2023, p. 74). Os dados mencionados acima dizem 

currículo da educação básica da rede de ensino a obrigatoriedade da temática sobre “História e Cultura 
brasileira e Indígena”. No contexto 



Ainda no contexto da pesquisa, a “falta de conhecimento sobre como aplicar o ensino” 

pedagógica outra, é imperativo não “reforçar os sistemas de dominação existentes” (Hooks, 

A análise mencionada diz respeito ao artigo intitulado “O apagamento da educação para as relações 

superior em Alagoas”, 



de “[...] oferta regular de formação continuada aos profissionais de educação, com orientação 

curricular referenciada ao contexto local [...]” (Benedito; Carneiro; Portella, 2023, p. 41). A 



existem imagens que ao “tentarem” representar a diversidade étnica brasileira, 



brasileira, já que, como afirmam Apple e Buras (2008, p.31), “[...] 

aprendizado”. No contexto específico da discussão realizada aqui, pensar o nível da recepção e 

omo possibilidade de reconstrução do currículo oficial, a partir do “interminável 

processo cotidiano de compreensão, resistência e ensino e aprendizado”, abre possibilidades 

[…] o espaço por suas características e por seu funcionamento, pelo que ele 

A partir do modo como Milton Santos (2020) discute o espaço em sua obra “A natureza 

do Espaço”, percebo que o quilombo, enquanto espaço, não se configura como um palco 



conhecimento “legítimo” ou legitimado. Por isso o epistemicídio fere de morte 



—

–



–



—



partir da exclusão, da desigualdade e do silenciamento histórico. Sendo esse “campo de disputa” 



–

–

–

— —



– é a “pedagogia do oprimido” (Freire, 2005, p. 22).

território. “Nos países capitalistas, entre o explorado e o poder se interpõe uma multidão de 

professores de moral, de conselheiros, de ‘desorientadores’” (Fanon, 2022, p.34), nesse 

— que trata da “organiz

consonância com as aprendizagens prescritas na BNCC da Educação Básica” (Brasil, 2019, p. 

—

questão das etnias nacionais: “XIV –

a nacionalidade brasileira” (Brasil, 2019, p. 5).



—

—

–

–



–

as, numa formação que enfatiza, principalmente, a busca por “[...] resultados de 

avaliações em larga escala [...]” (Brasil, 2019, p. 17





– –



consciência crítica e para atuar num sentido inverso ao da lógica colonial: “eu me defino como 



edificado” (Fanon, 2008, 124).



uma parte diversificada, de acordo com as “características regionais e locais da sociedade, da 

cultura, da economia e dos educandos”, a LDB tornou imperativo o surgimento de n





•Abandonar a perspectiva dos objetivos de aprendizagem, priorizando uma 

Para a autora, “o cenário que se desenha nesse momento, portanto, é o de uma Base que 

inúmeras críticas por sua limitação)” (Souza, 2023, p.16). Essa ruptura é um dos 



Multiculturalismo e Saúde) englobando 15 Temas Contemporâneos “que 
afetam a vida humana em escala local, regional e global” (BRASIL, 2017, p. 

“cidadania e civismo” para compor a mesa do conhecimento. Até que ponto podemos pensar o 

“civismo” como um tema importante para o trabalho pedagógico numa socie

Se pensarmos que a disciplina “Educação moral e cívica” foi criada no período da ditadura 

militar no Brasil, trazer a temática “civismo” em temas transversais ditos contemporâneos e 

nto “

educativos” brasileiros. 

um risco porque “serve não só para padronização do currículo, mas também para o c



trabalho e da formação docente”.  A padronização a qual me refiro está presente não somente 

necessidade de “subverter a BNCC”, utilizando um olhar teórico

—

materializam em desigualdades sociais, econômicas e ambientais. Dessa forma “Em Geografia, 

escolar” (Brasil, 1998, p. 42). Essa abordagem permite que, a partir do ensino de geografia, o 



– –

exemplo, é significativo observar que o objeto “Território e diversidade cultural” e “Processos 



migratórios no Brasil”, presentes na unidade temática “o sujeito e seu lugar no mundo”, do 4º 

o objeto “Território e 

diversidade cultural”, ignorando que o objeto “Processos migratórios no Brasil” também 

—

—

—

35) “É preciso disputar o currículo questionando o papel 



nas práticas educativas dos professores”.

Nesse contexto, a meta sete do PEE propõe “Fomentar a qualidade da educação básica em todas 

as [...] médias nacionais para o IDEB” (Alagoas, 





“Dos 4 milhões de pessoas que comemoraram a emancipação, diversas, como 

conhecimento torna uma criança inadequada para a escravidão”



– –

e um dos seus objetivos é reforçar o “conhecimento da h

dos desafios da luta antirracista e dos povos quilombolas no Brasil” (BRASIL, 2013, p. 428). 

negativa que se encontra na historiografia colonial ainda presente em “nosso” 







–

Vila Pau D‘arco

–

–

3.1.1 Escola Quilombola da Comunidade Vila Pau D’arco

A predominância de árvores Pau D’Arco no espaço que deu origem à comunidade é um 



conhecida como o “Pau D’Arco dos Negros”, segundo o Projeto Político Pedagógico da Escola 

Vila Pau D’arco, o que sugere, à primeira vista, uma negação da denominação de Comunidade 



comunidade quilombola Pau D’Arco, latitude 9°49'52.8"S e longitude 36°37'24.4"W, na zona 

a localização geográfica da comunidade quilombola Pau D’arco e da EEF Professor Luiz 

– Localização da Comunidade Quilombola Pau D’arco e da EEF Prof. Luiz Alberto de Melo.

quilombola do Pau D’arco precisa ser 



–

– –

– –



–



–

– –



— —

Assim como acontece na Comunidade Quilombola Pau D’arco, os documentos oficiais 

“Povoado Alto do Tamanduá” e não como “Comunidade Quilombola Alto do Tamanduá”. Tal 







– –

– –



– –

–

–

–



– Pau d’arco e Alto do 

–



– –

–



–



–

–

– –

– –

–

–

–

—

merece atenção e análise cuidadosa, visto que “[...] a ausência de continuidade, 



docente” (Frantz; Alves, 2021, p. 3). Essa realidade impacta diretamente o processo de 

—

—



escola, que se configura como um dos “aparelhos ideológicos do estado” (Althusser,

acordo com a autora, para “[...] sair do lugar do imobilismo frente à questão racial [...]” (Gomes, 



Professor Luiz Alberto de Melo, na Comunidade Quilombola Pau D’arco, por meio do 

is, valorizando a história da Vila Pau D’arco e a compreensão do 

(2006, p. 339), “[...] o território é

traço de origem comum”. 

e deixar registrada a história da Comunidade Quilombola da Vila Pau D’Arco 

ocupada pela atual Vila Pau D’Arco;



– –

10.639/2003, a tanto negligenciada ou mesmo “tratada com timidez e indiferença por parte dos 

folclorizada nas datas alusivas e comemorativas do calendário festivo e histórico brasileiro” 

–



racistas, uma vez que tal postura “negligencia o racismo como constitutivo da sociabilidade 

alista do neoliberalismo”, segundo Silva (2024, 

Como afirma o rapper Emicida (2018), “tudo que não é coletivo, é do sistema”. Nesse 

“Sou quilombola”

✔
✔
✔
✔



✔
✔
✔
✔
✔
✔
✔

aqueles que dialogam diretamente com o Ensino de Geografia. Ao abordar temas como “as 

contribuições dos negros para o desenvolvimento do Brasil” e “a influência da cultura afro na 

construção da identidade brasileira”, promove



–

pedagógico de samba de roda denominado “As quilombolinhas”, trabalhado com meninas da 



“[...] o samba de roda surge no imaginário social como definidor da identidade do Recôncavo”. 

– –

partir da roda de samba “As quilombolinhas”, embora a proposta imp



e com suas diferenças. A consequência disso, como discute Kaercher (1999, p. 74), “é uma 

de forma compartimentada e estanque”.



saber geográfico. Essa perspectiva, segundo Kaercher (1999, 76), tem o objetivo de “[...] 

entendimento”. As contradições sociais, as desigualdades, as construções políticas do

apresenta “[...] perspectivas antirracistas com possibilid

faz toda a diferença em uma pesquisa que elege as relações raciais negras como debate central”. 

perspectivas dos “migrantes nus” (Glissant, 1995) por suas vivências, 

exclusão, por isso essa abordagem não desvincula “intelecto

corpo na construção de conhecimentos afrocentrados”. É a partir da consideração 





último tema, ao ser perguntado “para você o que significa ser quilombola?”, o



forma mais detida no artigo “O apagamento da Educação para as Relações Étnico

em Alagoas”, de minha autoria, em parceria com o meu orientador, Túlio Barbosa

elas: 1) “Tópicos Especiais: Temas Contemporâneos Transversais”, que, em um dos pontos da 

sua ementa, propõe a “Adoção de uma perspectiva intercultural de valorizaçã



nacionalidade brasileira” (UFAL, 2022, p. 65), mas não apresenta nenhuma bibliografia que 

subsidie essa discussão; 2) “Geografia Cultural”, que faz referência às Relações Étnico

e propõe abordar “as raízes africanas e indígenas e a formação da cult

nacional” (UFAL, 2022, p. 74), mas não apr

brasileiro”, que menciona o “Continente africano e o Brasil” (UFAL, 2022, p. 92), em sua 

“Prática III Ensino de Geografia das Alagoas”, cuja ementa menciona as “culturas afro

brasileiras e indígenas” (UFAL, 2022, p. 92), mas também não apresenta referência 



‘cultura geral, desinteressada’, e 



“rapaz, uma educação de autoafirmação, que não se deixe abalar por preconceitos,

dedique, estude que você vai conseguir” (Entrevistado/a C, mai. 2023). É possível perceber que 

acredita que “o professor não tem como mexer com a mente dos alunos, porque se ele puxar 

muito nessa questão aí ele pode ser extremista também[...]” (Entrevistado/a C, mai. 2023). 

cor, porque ela não é um fator limitante em relação ao que o estudante pode alcançar: “Não é a 

se você vai ser um médico, um advogado” (Entrevistado/a C, mai. 2023).



pautada na memorização, conforme discute Kearcher (1999, p. 69): “[...] a maioria de nós se 



única qualidade que se exigia do aluno era uma boa capacidade de memorizar [...]”. Ao se 

passado: “[...] o quilombola mostra como foi o passado. Que o passado existiu d

que agora não pode existir daquele jeito [...]”. Diante dessa abordagem, 

conhece, disse ainda que “acho muito importante. A escola trabalha a questão quilo

valorização da identidade da clientela assistida”  (Entrevistado/a E, mai. 2023). Além de afirmar 



e afirma: “[...] enquanto professor/a e quilombola que sou fundei o grupo de dança As 

Quilombolinhas que trabalha a cultura do samba de roda” (Entrevistado/a E, mai. 2023). Além 

Escolar Quilombola. No entanto, na pergunta seguinte, ele/a afirma que “a profe

currículo, identidade e diversidade” (Entrevistado/a E, mai. 2023). Por fim, o/a professor/a 

brasileiras, ele/a responde: “professores 

preparados para atuar em escola quilombola” 



em ser usadas, uma vez que “as linguagens 

constituem recursos didáticos que necessitam ser utilizados no mundo atual [...]” (Pontuschka, 



– –

literatura. Para isso, é importante considerar que “à medida que o aluno aprofunda sua 

seu” (Pontuschka, Paganelli e Cacete, 2009, p. 219





sentido para o texto. Uso como exemplo disso, os versos “mapeou na cabeça/ caminho de se 

libertar”. Esses versos recuperam alguns elementos históricos relacionados às estratégias de 



segundo Cavalcanti (2010, p. 129), “a escola tem a função de ‘trazer’ o cotidiano para seu 

conhecimento científico”. É, pois, a partir de imagens do cotidiano que os estudantes serão 





— —

D’Arco, trouxe dados muito significativos que permitiram pensar alguns desafios encontrados 









–



– –

— —

oficial da Rede de Ensino a obrigatoriedade da temática ‘História e Cultura Afro Brasileira’, e 



“Histór Brasileira e Indígena”. Diário Oficial União, Brasília, 2008. 



: a produção do “espaço criminalizado” no Rio 

–

–



Cláudia Mello Sobrinho…[et. al]. Rio de Janeiro: Lexikon Editora Digital, 2007.

–

. Arapiraca‑AL: Secretaria Municipal de Educação, 2023. 

. Poço das Trincheiras‑AL: Secretaria Municipal de Educação, 2022. Documento 

. Penedo‑AL: Secretaria Municipal de Educação, 2020. Documento institucional. 



–





–

. 20. ed. São Paulo: 

–



–

–

ê

traficantes de escravos na Bahia ao longo do século XVIII”. 

–

–

–



–

–
–

–

SLENES, Robert W. “Malungu, Ngoma Vem!": África coberta e descoberta do Brasil. 

– Caderno Temático: “Geografias Negras”, 



–

–
–

–

–



–

–

–

–

–
–

–
–

–
–
–
–
–

–
–

–
–

–



–

–



–

–

–

–

–

–

–



–

–
–

–

–


